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RESUMO 

Para cumprir o compromisso da Copasa, de buscar “a universalização dos serviços de água e esgoto, com 

qualidade e de forma sustentável”, a Gerência Regional Patos de Minas - GRPM realiza a gestão contínua de 

sua interação com o ambiente em que atua. O cuidado com os impactos sempre foi presente na rotina 

operacional, embora seu acompanhamento não fosse evidenciado de forma estruturada. Para preenchimento 

dessa lacuna, a GRPM buscou inovar seu processo de gestão dos aspectos e impactos socioambientais, 

implantando uma prática que promovesse a interação da gerência e empregados com reflexos da operação no 

meio ambiente e sociedade. Desenvolveu-se, então, um modelo cujo desenolvimento contou com a cooperação 

de áreas corporativas, unidade de negócio, gerêncial regional e sistemas, sendo estes últimos o foco dos 

trabalhos, por ser onde ocorrem todos os processos produtivos. Na rotina operacional de suas unidades, 

identifica os aspectos e trata os impactos sociais e ambientais negativos de seus produtos, processos e 

instalações por meio do PAMDA – Plano Anual de Melhoria do Desempenho Socioambiental, desenvolvido 

com base em requisitos da NBR ISO 14001, principal referência ambiental disponível no mercado. As equipes 

operacionais identificam os aspectos adversos e os analisam conforme legislação pertinente, utilizando-se a 

planilha Laisa – Levantamento dos Aspectos e Impactos Socioambientais. Verificado o não atendimento à 

regularidade ou a existência de passivos sociais e ambientais, são geradas ações de tratamento, registradas no 

PAMDA. A relação entre impactos identificados e mitigados gera um índice de conformidade, expresso no 

indicador MISA – Mitigação de Impactos Socioambientais. Pela estruturação da metodologia, na planilha 

LAISA os impactos são classificados em ambientais e sociais, possibilitando a extratificação  do MISA em 

ISc04 – Mitigação de Impactos Ambientais e ISc04a – Mitigação de Impactos Sociais, também com evolução 

favorável. O PAMDA tem revisão anual e monitoramento trimestral. Todo o processo é orientado pelo padrão 

“PGP DOP Gestão dos Aspectos e Impactos Socioambientais”. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Impactos, ambientais, sociais, mitigação,PAMDA. 
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Figura 1 – Declaração Estratégica / Mapa Estratégico - COPASA 

 

INTRODUÇÃO 

A oportunidade de se implantar a prática de gestão surgiu a partir do desafio de alinhamento da forma de 

tratamento dos impactos sociais e ambientais aos requisitos do MEGSA. A identificação de aspectos e 

tratamento de impactos sociais e ambientais negativos dos produtos, processos e instalações, desde o projeto 

até a disposição final, apresentou lacunas quanto à abrangência da prática. Na fase de projetos, evidenciava-se 

o tratamento sistematizado, corporativamente, com apoio das unidades operacionais, por meio de estudos de 

impactos, que subsidiam os pedidos de licenciamento para implantação dos empreendimentos. Na rotina 

operacional, no entanto, a prática não estava estruturada de forma a abranger todas as unidades. A atividade de 

Identificação de Aspectos e tratamento de Impactos era realizada por equipes dos Distritos Operacionais e as 

avaliações ocorriam nas cidades sedes desses distritos. O trabalho era realizado por um grupo reduzido sem o 

envolvimento da força de trabalho ou lideranças, sendo que a estas últimas, cabia somente a aprovação das 

ações definidas. Ainda que se apresentasse como um modelo adequado, orientado por requisitos na ABNT 

NBR ISO 14001, demandava tempo excessivo na avaliação das unidades e na elaboração dos documentos. 

Como forma de gerenciamento de ações no âmbito do distrito, produzia-se um plano de melhorias (PMDA) 

com base nas informações obtidas e os impactos eram tradados, por analogia das atividades das unidades, de 

forma global. O tratamento dos impactos adversos não contava com padronização, sendo os mesmos 

abordados com ações pontuais.  
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Figura 2 – Estrutura do Plano Anual de Melhoria do Desempenho Ambiental - PMDA 

 

 

A padronização do processo teve como objetivo integrar a identificação e o tratamento de eventuais e 

potenciais passivos em formatação que possibilitasse uma visualização global e a quantificação de ações 

propostas para a mitigação dos impactos identificados.  

 
 

 

 

OBJETIVO 

O objetivo do presente trabalho é demonstrar a funcionalidade de uma prática que é importante ferramenta 

para gestão socioambiental na Copasa. O modelo desenvolvido tornou a identificação e o tratamento de 

impactos ambientais e sociais mais objetivos, com maior entendimento pelas pessoas. Na fase de projetos da 

companhia, evidenciava-se o tratamento sistematizado, corporativamente com apoio das unidades 

operacionais, por meio de estudos de impactos, que subsidiam os pedidos de licenciamento para implantação 

dos empreendimentos. Na rotina operacional, no entanto, a prática não estava estruturada de forma a abranger 

todas as unidades. A atividade de Identificação de Aspectos e tratamento de Impactos era realizada por equipes 

dos Distritos Operacionais (hoje denominados Gerências Regionais) e as avaliações ocorriam nas cidades 

sedes dos distritos. O trabalho era realizado por um grupo reduzido sem o envolvimento da força de trabalho 

ou lideranças, sendo que a estas últimas, cabia somente a aprovação das ações definidas. Ainda que se 

apresentasse como um modelo adequado, orientado por requisitos na ABNT NBR ISO 14001, demandava 

tempo excessivo na avaliação das unidades e na elaboração dos documentos. Como forma de gerenciamento de 

ações no âmbito do distrito, produzia-se um plano de melhorias (PMDA) com base nas informações obtidas e 

os impactos eram tradados, por analogia das atividades das unidades, de forma global. O tratamento dos 

impactos adversos não contava com padronização, sendo os mesmos abordados com ações pontuais. A 

padronização do processo teve como objetivo integrar a identificação e o tratamento de eventuais e potenciais 

passivos  em formatação que possibilitasse uma visualização global e a quantificação de ações propostas para a 

mitigação dos impactos identificados. 

A forma de abordagem das questões, por meio de check list, tornou-se o principal fator de originalidade do 

processo, pois proporciona facilidade de entendimento das questões abordadas e, consequentemente, agilidade 

na verificação de ocorrência de impactos. 

 



  

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 
 

4 

 
 

Figura 3 – Planilha LAISA 

 

METODOLOGIA UTILIZADA 

 

A prática foi planejada de forma a atender aos requisitos necessários para identificação de aspectos e impactos, 

de forma ágil e objetiva. O trabalho foi, então, apresentado à gerência regional, que aprovou a implantação da 

prática de gestão. A capacitação das pessoas envolvidas foi realizada com o estudo do modelo proposto. Para 

concepção da prática utilizou-se somente brainstorming, explorando-se o conhecimento dos integrantes do 

grupo. As etapas cumpridas para concepção do modelo utilizado foram estudos da própria proposta, pesquisas 

na internet e análise de relatórios de organizações reconhecidas no Prêmio Nacional da Qualidade em 

Saneamento PNQS. O principal obstáculo encontrado foi promover o entendimento e o envolvimento das 

pessoas que não estavam diretamente envolvidas no processo. Para transpor essa dificuldade inicial foram 

realizadas apresentações em reuniões de grupos de trabalho e Workshops de Gestão da Unidade de Negócio 

Oeste - UNOE. A principal referência para construção da prática foi um modelo similar utilizado no passado, 

na própria GRPM. Sites de referência e relatórios de organizações também foram consultados, para verificação 

do alinhamento do modelo proposto com as práticas do mercado. Verificou-se que a estrutura do modelo 

estava condizente com os requisitos da proposta, que tem como foco a aderência aos requisitos do Modelo de 

Excelência em Gestão do Saneamento Ambiental ESG MEGSA ESG – controle de impactos adversos, 

observando-se os objetivos da ISO 14001. Referências: ISO 14001, Critérios de Avaliação MEGSA ESG. A 

forma de abordagem das questões, por meio de check list, tornou-se o prinicpal fator de originalidade do 

processo, pois proporciona facilidade de entendimento das questões abordadas e consequente agilidade na 

verificação de ocorrência de impactos. 

A avaliação das ações propostas no PAMDA ocorre em reuniões da GRPM, com participação da gerência, 

equipe técnica e encarregados dos sistemas. O monitoramento das ações definidas é realizado, também, em 

reuniões dos grupos de trabalho (Perdas, Qualidade de Água, Eficiência Energética, etc), oportunidade em que 

as pessoas discutem, também, a estrutura do modelo, promovendo-se o aprendizado. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Ciclo de planejamento, execução, controle e aprendizado 
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RESULTADOS OBTIDOS 

O principal indicador de monitoramento é o Mitigação de Impactos Sociais e Ambientais – MISA, cuja meta é 

a melhoria constante. O objetivo é se aproximar, ao máximo, da excelência – 100%. O principal benefício 

intangível foi contar com o envolvimento de mais pessoas e, principalmente, das lideranças. A partir dessa 

interação e cooperação entre áreas e unidades da GRPM, a prática conseguiu abranger, de forma consistente, 

todas as localidades operadas. O conhecimento e envolvimento das pessoas com o objetivo de se aprimorarem 

os processos nas unidades estreitaram seu relacionamento com as questões socioambientais, pela identificação 

de seus principais aspectos e impactos, promovendo maior efetividade nas ações e, consequentemente, 

melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores e da sociedade e comunidades vizinhas.  

O Indicador Mitigação de Impactos Socioambientais apresentou evolução favorável, com 82% em 2020 e 

2021 e 88% em 2022 

 

 
Figura 5 – Gráfico MISA – Mitigação de Impactos Socioambientais 

 

Outros indicadores com controle individual de performance, são também considerados, por medirem impactos, 

potenciais e atuais, da operação dos sistemas:: 

 

 O Indicador Perdas na Distribuição apresentou evolução favorável, com 23,35%  em 2020, 23,00% 

em 2021 e 21,86 em 2022. 

 O Indicador Qualidade de Água apresentou evolução favorável, com 84,78%  em 2020, 97,87% em 

2021 e 91,49 em 2022.  

 O Indicador Volume de Esgoto Tratado apresentou manutenção em nível aceitável, com 72,99%  em 

2020, 75,58% em 2021 e 74,56 em 2022.  

 

O principal benefício intangível foi contar com o envolvimento de mais pessoas e, principalmente, das 

lideranças. A partir dessa interação e cooperação entre áreas e unidades da GRPM, a prática conseguiu 

abranger, de forma consistente, todas as localidades operadas. O conhecimento e envolvimento das pessoas 

com o objetivo de se aprimorarem os processos nas unidades estreitou seu relacionamento com as questões 

socioambientais, pela identificação de seus principais aspectos e impactos, promovendo maior efetividade nas 

ações e, consequentemente, melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores e da sociedade e comunidades 

vizinhas. Relacionam-se, assim, os benefícios conferidos às principais partes interessadas: 

 

 Força de Trabalho: maior envolvimento das pessoas com as questões socioambientais – identificação 

de requisitos e conhecimento de legislações atinentes aos temas abordados. 

 Clientes: melhoria na qualidade dos serviços prestados – redução de impactos causados por atividades 

de manutenção junto aos imóveis; 

 Sociedade: maior interação da empresa com a sociedade e comunidades vizinhas - redução de 

impactos causados por atividades e instalações da GRPM, como ruídos e serviços em vias públicas; 
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 Acionistas: otimização de processos e procedimentos, com a utilização do conhecimento interno - 

redução de custos e retrabalhos, promovendo a sustentabilidade e o fortalecimento da imagem da 

empresa. 

 

A prática desenvolvida na GRPM foi expandida para toda a Unidade de Negócio Oeste e, em 2023, passando 

a ser utilizada em toda a Copasa. A metodologia utilizada foi disseminada corporativamente e será um driver 

para a estruturação de um SGA na Companhia. 

 

 

CONCLUSÕES 

A gestão adequada dos aspectos e impactos socioambientais possibilita ações efetivas na redução dos passivos 

ambientais e sociais do setor de saneamento. Impactos relevantes como falta de abrangência dos serviços de 

abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos têm influência direta e negativa na qualidade de 

vida da população. A condensação dos fatores de impacto em um modelo único e abrangente favorece a 

visualização clara do desempenho das unidades, além de proporcionar maior entendimento pelas pessoas 

envolvidas nos processos. A adoção do modelo de gestão apresentado possibilitou a integração de diversas 

áreas com foco objetivo na questão ambiental. A evidência de sua inovação foi a disseminação para a UNOE 

e, com estudos, evidenciando os esforços direcionados para o cumprimento dos requisitos da agenda ESG. 

 

 
Figura 6 – Apresentação PAMDA 
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